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	GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO

SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO

DIRETORIA DE ENSINO – REGIÃO CENTRO

Centro de Recursos Humanos - Núcleo de Administração de Pessoal – NAP
Av. Olavo Fontoura, 2222 – Casa Verde - CEP 02510-110.

Telefones: 3855-3653 / 3855-3648 - E-mail: dectrcnap@see.sp.gov.br 


COMUNICADO Nº 003/2014 NAP – 16/05/2014
Assunto: Afastamento em virtude de pedido de Aposentadoria – Manifestação da Subprocuradoria com o acolhimento do Sr. Procurador-Geral do Estado.
Retransmitimos Instruções do CEVIF/DEAPE/CGRH de 15-05-2014, ao afastamento nos termos do § 22 do artigo 126 da CE.
Pedimos redobrada atenção para essa instrução, principalmente ao que se refere aos professores Afastados nos termos da Resolução 75/2013 e os PEB admitidos nos termos da Lei 500/74 com aulas em substituição.
Att.
(a)Maria Fernandes

Diretor I – NAP/CRH/CTR
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GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO COORDENADORIA DE GESTÃO DE RECURSOS HUMANOS DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL CENTRO DE VIDA FUNCIONAL 

Data: 15/05/2014 

Destinatários: Todas as Diretorias de Ensino – 

Assunto: Afastamento em virtude de pedido de aposentadoria – Parecer PA nº 98/2013 
Prezado(a/s) Senhor(a/s) Dirigentes de Ensino e Diretor(a/s) de CRH 

Levamos ao conhecimento das subsetoriais de recursos humanos o Parecer PA nº 98/2013 (anexo) e Comunicado UCRH nº 12/2014 (anexo) que dispõe sobre a impossibilidade do retorno às funções públicas após o afastamento nos termos do parágrafo 22, do artigo 126, da Constituição Estadual/89 - código 56. 

O referido Parecer conclui que se o servidor exerceu seu direito assegurado pelo artigo 126, § 22 da Constituição Estadual/89, não mais pode retornar ao exercício da função pública. 

Esclarecemos ainda, que esta situação é diferente da prevista no comunicado da Subprocuradoria – área da Consultoria Geral da Procuradoria do Estado que trata da reassunção POR FORÇA DE AUSÊNCIA DO PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS DE APOSENTADORIA. 

Desta forma orientamos que nos casos de pedidos de afastamento nos termos do artigo 126, § 22 da Constituição Estadual/89, o servidor seja cientificado das regras previstas sobre o assunto e da impossibilidade de desistência do afastamento bem como das perdas salariais que poderão ocorrer entre o interstício do afastamento e a publicação do ato de aposentadoria. 

O acima disposto também se aplica as situações previstas na Resolução SE nº 75, de 28/11/2013, em especial o artigo 3º, § 5º, vedou a atribuição de classes ou aulas dos docentes que se encontrem afastados ressaltando que a proibição perdura enquanto nos afastamentos permanecerem. Cabe destacar as situações: 

I – readaptação; 2 

II – designação, no mínimo há 1 (um) ano, na data-base de 30 de junho do ano precedente ao da atribuição, para Professor Coordenador do Núcleo Pedagógico; 

III – afastamento, no mínimo há 1 (um) ano, na data-base de 30 de junho do ano precedente ao da atribuição, nos termos do inciso I do artigo 64 da Lei Complementar nº 444/85; 

IV– afastamento, no mínimo há 1 (um) ano, na data-base de 30 de junho do ano precedente ao da atribuição, nos termos dos incisos II e IV do artigo 64 da Lei Complementar nº 444/85, ou mediante designação em pro labore para cargo previsto no Decreto nº 57.141, de 18 de julho de 2011; 

V – licença sem vencimentos, nos termos do artigo 202 da Lei nº 10.261/68, no primeiro dia previsto para o processo inicial de atribuição; 

VI – designação para o Programa Ensino Integral, bem como os selecionados para essa designação nas novas unidades escolares que aderirem ao Programa; 

Esclarecemos que, em caso de cessação em um dos afastamentos acima elencados, o servidor admitido nos termos Lei nº 500/74, por não ter aulas atribuídas passará a receber os valores dos seus vencimentos, correspondente a Jornada de Trabalho Reduzida - Hora de Permanência (12 horas). 

Desta forma para que o servidor possa se afastar nos termos do parágrafo 22, do artigo 126, da Constituição Estadual/89 - Código 56, e receber seus vencimentos com carga horária maior do que a de permanência deverá participar de atribuição de classes ou aulas, concretizar o exercício antes do afastamento. 

Claro em seus termos, salientamos apenas a aplicabilidade imediata da referido Parecer e Comunicado. 

Atenciosamente, 

CEVIF/DEAPE/CGRH
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